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01 
PROGRAMA MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA

O Programa Maria da Penha vai à Escola nasceu em 2014 e sempre teve como um dos 
pressupostos básicos o trabalho cooperativo entre os atores a fim de promover soluções 
e estratégias para a prevenção e o enfrentamento da violência contra as mulheres. Já em 
seu início, foram realizadas diversas reuniões, pesquisas e discussões para levantar de-
mandas, dúvidas e propostas para realizar tal desafio. Os profissionais da educação, ma-
gistrados, promotores e demais agentes da rede de proteção participaram ativamente da 
construção do escopo do projeto.

Desde sua idealização, foram realizadas centenas de atividades atendendo à metodolo-
gia proposta pelo Programa, que foi instrumentalizado, por meio de um Acordo de Coo-
peração Técnica – ACT, no ano 2016. 

São integrantes do ACT:

1. TJDFT  
2. DPDF 
3. SEEDF 
4. CLDF 
5. UNICEUB 

6. SMDF  
7. PCDF 
8. SEJUS  
9. SSPDF 
10. PMDF 

11. UNB 
12. OAB 
13. SNPM 
14. MPDFT
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Os objetivos principais do acordo são a promoção e divulgação da Lei Maria da Penha 
nas escolas públicas do Distrito Federal, com vistas à atuação preventiva e à articula-
ção da rede a fim de garantir a efetiva aplicação da lei. No que diz respeito às ativida-
des de prevenção a prioridade é a formação dos profissionais da educação, estudantes 
e das instituições da rede, a fim de desconstruir a cultura machista e patriarcal e instru-
mentalizá-los quanto ao atendimento e encaminhamento das situações. A fim de pos-
sibilitar efetividade nas formações e atendimento das situações de violência encami-
nhadas pelas escolas, o programa realiza atividades abertas a todos os profissionais 
do Distrito Federal e atividades regionalizadas em parceria com os magistrados e as 
Coordenações Regionais de Ensino que aderirem ao programa.

Cabe destacar que, no ano de 2021, o programa alcançou um total de 11.854 pessoas. 
Além disso, as ações do NJM ao longo do ano contemplaram mais de 140 escolas da 
rede pública de ensino do DF. Isso demonstra a relevância e, ainda, o reconhecimento 
do MPVE como estratégia de prevenção à violência doméstica e familiar contra meni-
nas e mulheres. A seguir, iremos apresentar o detalhamento dessas ações.

Os resultados colhidos desde a implementação do piloto estão publicados na página do MPVE, 
disponível em https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nu-
cleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/maria-da-penha-vai-a-escola.

SUBSECRETARIA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – EAPE

No primeiro semestre de 2021, ocorreu a 10ª edição do curso “Maria da Penha vai à Es-
cola” e a 3ª edição do curso “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem Técnica das Situ-
ações de Violência Sexual”, da Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais 
da Educação – EAPE, com carga horária de 60 horas.

Os cursos foram na modalidade híbrida, com atividades no ambiente virtual da EAPE e au-
las síncronas realizadas de modo remoto, em razão do isolamento social imposto pela pan-
demia da COVID-19. Foram criadas 8 turmas, sendo 2 direcionadas para gestores, orienta-
dores educacionais e partícipes, 2 para professores e monitores, em cada um dos cursos.

O curso “Maria da Penha vai à Escola” é dividido em quatro módulos sobre os temas: 

 » Gênero e Violência contra a Mulher; 

 » Lei Maria da Penha; 

 » Rede de Proteção às Mulheres; 

 » Lei Maria da Penha e as Escolas Públicas do DF.

Já o curso “Maria da Penha vai à Escola: Abordagem Técnica das Situações de Violência 
Sexual para Gestores, Orientadores Educacionais e Partícipes” é dividido em quatro mó-
dulos sobre os temas: 

 » Gênero, Violência Sexual e Educação; 

 » Identificação, acolhimento e encaminhamento das situações de violência sexual 

no contexto escolar;

 » Lei Maria da Penha e Legislações de proteção à criança e ao adolescente; e 

 » Prevenção à Violência sexual na escola.

Em 2021, os cursos alcançaram 353 inscritos das 
diversas entidades parceiras, dos quais 132 conclu-
íram todo o conteúdo programático e receberam o 
certificado. 

No segundo semestre, ocorreu a 11ª edição do curso 
“Maria da Penha vai à Escola” e a 4ª edição do curso 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/maria-da-penha-vai-a-escola
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/maria-da-penha-vai-a-escola
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“Maria da Penha vai à Escola: Abordagem Técnica das Situações de Violência Sexual”. Ao 
todo foram três turmas, duas do curso Abordagem Técnica das Situações de Violência 
Sexual, com 54 participantes, e uma do curso Maria da Penha Vai à Escola, com 31 parti-
cipantes, somando 85 inscritos .

REUNIÕES DO COMITÊ GESTOR MPVE E EAPE

Durante o ano de 2021, tivemos 6 reuniões do Comitê Gestor do MPVE, nos meses pa-
res. O referido Comitê tem proposto alinhamento das ações referentes a todo o Progra-
ma MPVE, primando pela eficiência e pelo alcance ainda maior do número de pessoas. 
Fazem parte 14 partícipes.

Os servidores e servidoras do NJM, Cristiane Rodrigues, Marcos Francisco, Mariana Bar-
ros e Priscila Parada se reuniram no dia 7 de julho com os profissionais da Secretaria de 
Educação e Escola de Formação dos Profissionais da Educação – EAPE para tratar de 
assuntos pertinentes ao acordo de cooperação entre as instituições. 
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REUNIÃO DE SENSIBILIZAÇÃO DE ESCOLAS COM GESTÃO MILITAR EM 
15/6/2021

A reunião teve como objetivo apresentar o programa MPVE para as escolas com gestão 
compartilhada no sentido de sensibilizá-los para a inclusão das atividades do programa 
no âmbito dessas escolas. Estiveram presentes representantes da PMDF responsáveis 
pela gestão destas unidades escolares, e ainda, a Juíza coordenadora do NJM, Dra. Gis-
laine Carneiro Campos Reis.

Total de pessoas:14 pessoas

PALESTRAS E SEMINÁRIOS PARA AS ESCOLAS – MPVE

Durante o primeiro semestre de 2021 também foram realizadas diversas palestras para 
profissionais da escola, familiares e responsáveis e estudantes. As ações de concentra-
ram nas XVII, XVIII e XIX Semanas Nacionais da Justiça Pela Paz em Casa, que ocorre-
ram nos meses de março agosto e novembro. Houve ainda uma ação concentrada no 
mês de maio de 2021.

Os temas foram: “Lei Maria da Penha”, “Gênero, vio-
lência contra a mulher e Lei Maria da Penha”; “Aco-
lhimento e encaminhamento das situações de vio-
lência sexual”, “Prevenção da Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes”, “Violência no Na-
moro Não” e “Escuta especializada em situações de 
violência sexual – o papel da escola”.

Durante as ações o NJM atendeu mais de 140 escolas, atingindo um público de  
6 .819 pessoas . 

MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA (MPVE)

MÊS PARTICIPANTES

Janeiro 132

Fevereiro 10

Março 832

Abril 123

Maio 2891

Junho 179

Agosto 2.172

Setembro 150

Novembro 303

Dezembro 27

TOTAL 6 .819

As 14 Coordenadorias Regionais de Ensino foram beneficiadas com as palestras. A regio-
nal com maior número de escolas inscritas foi da cidade de Ceilândia, seguida de Plano 
Piloto e Samambaia. Conseguimos atingir ainda quatro escolas de Valparaíso de Goiás. 
As escolas tiveram a chance de participar das ações diversas vezes durante o ano. Algu-
mas escolas, inclusive, participaram mais de uma vez. 
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Alguns dos eventos realizados pela equipe foram registrados e acrescentamos a este re-
latório como forma de demonstrar que todos os números foram alcançados por servido-
res valorosos e incansáveis que primam por um serviço público de excelência.

Escola Alta-Mir, no dia 18 de agosto, pela servidora e 
Assistente Social do NJM/TJDFT Regina Márcia.

EC 15 do Gama, em 06/11/2021, pela servidora e Assistente 
Social do NJM/TJDFT Denise Chaves.

Instituto Educacional São Judas Tadeu, em 24 de novembro, pelo 
servidor e Assistente Social do NJM/TJDFT, Marcos Francisco.
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Escola Classe 12 de Ceilândia, 1º de dezembro, pelo servidor 
e Psicólogo do NJM/TJDFT, Miguel Vargas.

 

Colégio Evereste, 6 de dezembro, pela servidora e 
Psicóloga do NJM/TJDFT, Renata Bevilaqua.

Dr. Josmar – aula no Programa MPVE para gestores escolares.

Dra. Gislaine – aula no Programa MPVE.
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DIÁLOGO PARA O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMI-
LIAR E AS RELAÇÕES DE GÊNERO E ÉTNICO-RACIAIS NA ESCOLA

A juíza coordenadora do NJM, Gislaine Carneiro, participou dos diálogos para o Enfrenta-
mento à Violência Doméstica e Familiar e as Relações de Gênero e Étnico-Raciais na Es-
cola que ocorreram no Centro de Ensino Médio 12 de Ceilândia.

O projeto “O enfrentamento à violência doméstica e familiar e as relações de gênero e ét-
nico-raciais na escola”, deu continuidade ao projeto denominado “A violência doméstica 
e familiar contra a mulher e as leis que promovem a sua proteção”, vencedor do 1º lugar 
no Concurso Prêmio Mª da Penha vai à Escola em 2019.

O objetivo do projeto foi promover reflexões coletivas 
acerca da intersecção de gênero e raça/etnia e do en-
frentamento à violência doméstica e familiar com es-
tudantes do Ensino Médio.

O evento foi acompanhado ao vivo por 1684 pesso-
as . A gravação da transmissão está disponível no 
canal do CEM 12 o YouTube (https://www.youtube.com/watch?v=i3hMl0HO338&t=23s) 
e possui 180 visualizações até o momento .

https://www.youtube.com/watch?v=i3hMl0HO338&t=23s
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FORMAÇÃO LEI MARIA DA PENHA 

Em novembro, as juízas, Gislaine Carneiro e Fabriziane Stellet, coordenadoras do NJM/
TJDFT participaram da Formação Lei Maria da Penha para professores e professoras da 
Escola Classe 13 de Ceilândia. Duas turmas com 12 professores participaram da ação 
nos dois dias de curso, totalizando 24 profissionais.

WEBINÁRIO NA ESCOLA INSTITUTO EDUCACIONAL SANTO ELIAS EM 
SOBRADINHO

Em outubro o Coordenador do NJM, Juiz Josmar Gomes de Oliveira, participou do Webi-
nário sobre para as turmas:

 » Pontualidade, Simpatia e Resiliência – 9º anos;

 » Responsabilidade e Solidariedade – 1ª série do Ensino Médio;

 » União e Sabedoria.

O total de participantes foram 140 entre alunos e 
professores. 

CURSO VIOLÊNCIA NO NAMORO, NÃO!

O Núcleo Judiciário da Mulher do TJDFT, em parceria com a plataforma de ensino on-li-
ne Edulivre, ofereceu, a partir do dia 12/6, tendo como referência o Dia dos Namorados, 
o curso Violência no namoro, não! – Prevenção e combate à violência nos relacionamen-
tos adolescentes para profissionais da educação (https://www.edulivre.org.br/trilhas/de-
talhes/39810/violencia-no-namoro-nao). 

http://www.edulivre.org.br/trilhas/detalhes/39810/violencia-no-namoro-nao)
http://www.edulivre.org.br/trilhas/detalhes/39810/violencia-no-namoro-nao)
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O objetivo do curso é apresentar aos educadores aspectos importantes quanto à percepção e 
acolhimento das situações que envolvam violência nas relações afetivas entre adolescentes. 

Dessa forma, a carga horária foi dividida em seis trilhas de aprendizado, que abordaram te-
mas que possam auxiliar professores, gestores e todo corpo escolar a identificar, prevenir e 
orientar esses jovens em casos de violência no namoro (https://intranet2.tjdft.jus.br/institu-
cional/imprensa/noticias/2021/junho/curso-aborda-violencia-no-namoro-entre-adolescentes).

No link https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidada-
nia/centro-judiciario-mulher/videoteca/videos, foram 
postados os vídeos do Curso sobre Violência no Na-
moro. Ademais será lançada pelo NJM em março de 
2022, por ocasião da Semana Nacional Justiça pela 
Paz em Casa, um infográfico sobre essa temática.

A trilha contou com 115 participantes de diversos estados representados no gráfico abai-
xo e ainda pode ser acessada no site https://www.edulivre.org.br/trilhas/detalhes/39810/
violencia-no-namoro-nao.

Para o ano de 2022 estão previstas mais três trilhas de cursos: 

 » Para Educadores em março;

 » Para Jovens em junho;

 » Para Pais e responsáveis em novembro.

REVISTA PRÁTICAS INOVADORAS DO 
PROGRAMA MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA 

– OS DESAFIOS DO ENSINO REMOTO 

A Revista foi estruturada a partir do concurso de seleção de práticas inovadoras relaciona-
das à prevenção e ao enfrentamento da violência contra as mulheres e meninas desenvolvi-
das nas escolas públicas do Distrito Federal, durante o período de isolamento social de 2021. 

No dia 05 de março de 2021, o Comitê Gestor do Acordo de Cooperação Técnica do Proje-
to Maria da Penha Vai à Escola – MPVE, levou ao conhecimento das escolas públicas do 
Distrito Federal que estavam abertas as inscrições para o concurso de seleção de práticas 

https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2021/junho/curso-aborda-violencia-no-namoro-entre-adolescentes
https://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2021/junho/curso-aborda-violencia-no-namoro-entre-adolescentes
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/videoteca/videos
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/videoteca/videos
https://www.edulivre.org.br/trilhas/detalhes/39810/violencia-no-namoro-nao
https://www.edulivre.org.br/trilhas/detalhes/39810/violencia-no-namoro-nao
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inovadoras relacionadas à prevenção e ao enfrentamento da violência contra as mulheres e 
meninas desenvolvidas nas escolas públicas do Distrito Federal, durante o período de isola-
mento social. Posteriormente, as práticas selecionadas foram publicadas na Revista “Práti-
cas Inovadoras do Programa Maria da Penha vai à Escola – os desafios do ensino remoto”.

Cotidianamente, centenas de professoras, professores e profissionais da educação da rede 
pública de ensino do Distrito Federal promovem atividades no sentido de prevenir e comba-
ter a violência de gênero. Profissionais inovadoras (es), engajadas(os) e comprometidas(os) 
com a construção de uma sociedade mais justa cujas obras lançam sementes importan-
tes que, no entanto, muitas vezes não são conhecidas para além dos muros da escola. 

Essa revista nasceu da vontade de lançar os holofotes sobre o trabalho dessas (es) profis-
sionais e inspirar outras pessoas nas ações que já empreendem ou que aspiram realizar. 

Foram objetivos do concurso:

 » Identificar ações e projetos educativos inovadores voltados para a prevenção e 

enfrentamento da violência de gênero realizados no ensino remoto;

 » Motivar profissionais da área da educação a disseminarem iniciativas relacio-

nadas à temática junto a estudantes;

 » Divulgar e dar visibilidade às práticas inovadoras que contribuam para a 

prevenção e enfrentamento da violência de gênero nas escolas.

O edital pode ser encontra-
do na página do NJM/TJDFT: 
https://www.tjdft.jus.br/infor-
macoes/cidadania/centro-ju-
diciario-mulher/o-nucleo-ju-
diciario-da-mulher/projetos/
eixo-comunitario/edital-no-1-
-concurso-de-selecao-praticas-
-inovadoras-2021-mpve.pdf

Live de lançamento do Edital para a Revista de Práticas Inovadoras – MPVE. 519 aces-
sos (https://www.youtube.com/watch?v=Z6eiMDs9G9Q).

O Núcleo Judiciário da Mulher – NJM lançou o dia 4 de outubro, a Revista Práticas Inovado-
ras do Programa Maria da Penha Vai à Escola – os desafios do ensino remoto, como parte 
das comemorações pelos nove anos do núcleo. Na ocasião, foi realizada também a renova-
ção do Acordo de Cooperação Técnica do Programa Maria da Penha Vai à Escola – MPVE. 

A publicação é fruto de um concurso de seleção de práticas, promovido pelos gestores 
do Acordo de Cooperação Técnica do MPVE, e iniciativas de seis escolas da rede públi-
ca de ensino do DF, relacionadas à prevenção e ao enfrentamento da violência contra as 
mulheres e meninas. Os projetos foram desenvolvidos durante o período de isolamento 
social.

“Com o concurso, tínhamos como objetivo identificar ações e projetos educativos ino-
vadores voltados para o tema; motivar profissionais da educação a disseminarem inicia-
tivas dessa natureza junto aos estudantes, bem como divulgar e dar visibilidade a essas 
práticas”, explicou a Juíza Gislaine Carneiro Campos Reis, titular do Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher de Santa Maria e coordenadora do NJM.

Na primeira parte da revista, constam artigos de instituições partícipes do MPVE, com 
informações sobre as entidades, o programa e os desafios do trabalho remoto, no con-
texto da pandemia. A segunda parte apresenta as práticas selecionadas, que podem ser-
vir de inspiração para escolas do DF e de todo o país. “Diante da importância dos temas 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario/edital-no-1-concurso-de-selecao-praticas-inovadoras-2021-mpve.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=Z6eiMDs9G9Q
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trabalhados, a criatividade e a qualidade das 
atividades e o impacto de tais ações em toda 
a comunidade escolar, consideramos que é 
possível a aplicação das propostas em ou-
tros contextos escolares, fora do Distrito Fe-
deral”, afirmou a magistrada.

Entre os temas abordados, estão prevenção 
à violência sexual; conscientização sobre a 
violência em suas variadas formas; identifi-
cação da violência nas relações; reflexão e 
questionamento sobre desigualdades e vio-
lências de gênero presentes na sociedade; 
construção de espaços de fortalecimento e 
sororidade entre meninas; e a valorização de 

meninas e mulheres em sua atuação na sociedade.

Para acessar a Revista entrem no link: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/
centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/revista-praticas-inovadoras-mpve_
publicacao-2021.pdf.

A psicóloga do NJM Priscila Parada comenta que o ano de 2020 e a pandemia da Co-
vid-19 trouxeram à equipe e aos juízes coordenadores do Núcleo, assim como a toda a 
rede de proteção às mulheres, grandes preocupações no que diz respeito à vulnerabilida-
de que a restrição do convívio social implicou às mulheres e meninas em situação de vio-
lência. “Particularmente, a necessidade de aulas remotas restringiu o acesso de estudan-
tes ao ambiente escolar, cujos efeitos protetivos de curto, médio e longo prazo alcançam 
muito além dos aspectos instrucionais envolvendo conteúdos didáticos”, destacou ela.

Os projetos selecionados vieram da Escola Classe Café Sem Troco, do Paranoá; Escola 
Classe 50, de Taguatinga; Escola Classe 407 Norte, da Asa Norte; Centro de Ensino Fun-
damental 1 do Planalto, da Vila Planalto; Centro de Ensino Médio de Taguatinga Norte; e 
Centro de Ensino Médio – CEM 4, de Sobradinho.

A Escola Classe Café sem Troco, do Paranoá, trabalha com o tema da violência sexual 
contra crianças e adolescentes desde 2012, e, baseada nessa experiência, criou a ação 
“Semana da prevenção à violência sexual infantil – conhecer para prevenir”. A propos-
ta pedagógica é trabalhada de forma lúdica e com linguagem apropriada, de acordo com 
a faixa etária dos estudantes. Um poema e um vídeo foram algumas das estratégias uti-
lizadas para alcançar esse objetivo. A comunidade participou, ainda, de uma live com a 
Rede de Proteção, o Conselho Tutelar e outras entidades de prevenção.

Na Escola Classe 50, de Taguatinga, foi desenvolvido o “Projeto de contação de histó-
rias e resgate de valores: Aprendendo e vivenciando valores para a vida”. A inspiração 
veio da ativista Malala Yousafzai, que aos 17 anos ganhou o Prêmio Nobel da Paz. Assim 
como a jovem paquistanesa, os criadores do projeto acreditam que uma escola, uma his-
tória e um livro podem contribuir para a desconstrução de estereótipos de gênero, que 
reiteram desigualdades.

Já a Escola Classe 407 Norte formulou o “Projeto das Possibilidades”. Os professores 
da instituição consideram que não existe uma idade mínima ideal para se trabalhar em 
prol da equidade de gênero. Segundo o projeto, as desigualdades existentes na socieda-
de, a violência contra meninas e mulheres, o racismo, dentre outras tantas questões so-
ciais, devem compor o conteúdo e o cotidiano escolar, uma vez que fazem parte do coti-
diano e da história dos alunos.

Com o “Soneto para as Marias”, o recém-inaugurado Centro de Ensino Fundamental 01 
do Planalto, na Vila Planalto, decidiu abrir um espaço nas aulas de Língua Portuguesa 
para unir o ensino de poema clássico com a temática da violência doméstica e familiar 
contra as mulheres. Foram elaborados sonetos, desenhos para representá-los, tudo isso 
aliado à discussão e reflexão sobre o assunto.

O “Jornal Escolar”, por sua vez, foi desenvolvido pelo Centro de Ensino Médio de Tagua-
tinga Norte, representado pelo professor de Língua Portuguesa e Redação, Eduardo Alves 
de Araújo. Ele conta que, durante a pandemia, a sociedade foi desafiada a pensar novas 
formas de ser e estar, de se relacionar e de viver em comunidade. Com a escola e com os 
educadores não foi diferente. “Nesses novos tempos em que a disseminação de falsas e 
equivocadas informações se faz tão presente, é necessário colaborar para o desenvolvi-
mento do senso crítico dos alunos por meio de atividades que estimulem o raciocínio, a 
criatividade, bem como a produção autoral”. O Jornal Escolar é on-line e está disponível 
na internet para quem quiser ler e ter acesso a conteúdo de qualidade, desenvolvido pe-

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/revista-praticas-inovadoras-mpve_publicacao-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/revista-praticas-inovadoras-mpve_publicacao-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/revista-praticas-inovadoras-mpve_publicacao-2021.pdf


34 35

los alunos do CEM de Taguatinga Norte. Entre os assuntos abordados pelos autores, es-
tão questões relacionadas a gênero e violência.

O Centro de Ensino Médio 04, de Sobradinho, foi o responsável pela sexta prática selecio-
nada para a revista, o “Projeto Entre Elas – a criação de redes femininas na educação 
básica como fator protetivo no enfrentamento às violências”. De acordo com a pedago-
ga da escola, Eliane Costa de Oliveira, com o intuito de aproximar e construir redes femi-
ninas para trocas de experiências, fortalecimento e desenvolvimento de empatia, a esco-
la aderiu ao projeto que é parte da Política de valorização de meninas e mulheres e 
enfrentamento às violências da Secretaria de Educação do DF. No contexto da pandemia, 
o projeto foi adaptado ao formato de mini-curso remoto e inclui atividades construídas 
coletivamente, sobre autoestima, sexualidade, relacionamentos e sororida.

A  cerimônia foi transmitida ao vivo no  canal do 
TJDFT, no YouTube (https://www.youtube.com/
watch?v=Z6eiMDs9G9Q) e possui 307 visualizações 
até o momento . 

Desejamos que as práticas apresentadas nesta revis-
ta contribuam para ampliar as reflexões sobre esse 
tema tão necessário, complexo e muitas vezes polê-
mico, o que torna a abordagem desafiadora. Esperamos que as experiências compar-
tilhadas sirvam de inspiração e facilitem o advento de novas iniciativas para o enfren-
tamento da violência contra as mulheres e a construção de uma sociedade com maior 
igualdade de gênero.

LIVRO MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA: ABORDAGEM 
TÉCNICA DAS SITUAÇÕES DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O NJM – Núcleo Judiciário da Mu-
lher do TJDFT publicou em, 10/12, 
o  livro digital Maria da Penha Vai à 
Escola: abordagem técnica das situ-
ações de violência sexual, produzido 
pelas magistradas, magistrados, ser-
vidoras e servidores que atuam com 
a temática da violência doméstica e 
familiar contra as mulheres, vincula-
dos àquela unidade.

A publicação aborda a questão de gê-
nero como uma das causas da vio-

lência sexual contra crianças e adolescentes e tem como objetivo servir de instrumento 
para o enfrentamento a esse tipo de violência, analisando-o em sua complexidade. A obra 
também ressalta quão intensas são as consequências das violências sexuais sofridas e 
quanto elas violam os direitos humanos fundamentais. Além disso, ratifica a importância 
da formalização das denúncias, a fim de trazer para o sistema de justiça e policiamento 
o aprimoramento de mecanismos que impeçam a ação dos agressores.

Os organizadores do material destacam a necessidade de se multiplicar tais informa-
ções nas escolas, como forma de prevenir e tratar agravos resultantes da violência. A 
ação se propõe a fortalecer a rede protetiva de meninas e mulheres em toda a sociedade.

De acordo com a 2ª Vice-Presidente do TJDFT, Desembargadora Sandra De Santis,  
“A violência sexual contra crianças e adolescentes é assunto de primeira ordem em 
nossa sociedade, a quem não é mais dado o direito de cerrar os olhos para tão doloro-
sos fatos. Precisamos vencer a cultura do silêncio, inclusive nos lares, sem qualquer 
tipo de preconceito com as vítimas.  Contra as trevas da ignorância, impõe-se a luz da 
educação. E cabe a nós dar o primeiro passo, como profissionais, responsáveis e cida-
dãos com capacidade de construir uma realidade mais favorável e próspera para nos-
sas crianças e adolescentes”.

https://www.youtube.com/user/TJDFTnoticias
https://www.youtube.com/user/TJDFTnoticias
https://www.youtube.com/watch?v=Z6eiMDs9G9Q
https://www.youtube.com/watch?v=Z6eiMDs9G9Q
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
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O livro reúne artigo sobre os 30 anos dos marcos legais de proteção aos direitos de 
crianças e adolescentes e temas como violência sexual intrafamiliar; depoimento espe-
cial e escuta especializada; o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescen-
te; e a atuação da Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente – DPCA. A segunda 
parte da publicação explora o conteúdo dos cursos que são ministrados para profissio-
nais da educação e da rede de proteção, ao longo de todo o ano, por magistrados, magis-
tradas, servidores e voluntários do NJM/TJDFT.

A obra, em formato eletrônico, pode ser acessada na página do NJM: https://www.tjdft.
jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-
-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf

Os flash cards sobre violência sexual contra crianças e adolescentes foram criados para 
divulgação nas redes sociais oficiais do TJDFT com objetivo de informar e conscientizar 
o maior número de pessoas possível. Além disso, foi uma forma de divulgação do livro.

A primeira publicação no Instagram ocorreu no dia 10 de dezembro e apresentou a ques-
tão “Por que falar sobre violência sexual contra crianças e adolescentes?

A segunda publicação na rede social ocorreu no dia 13 de dezembro e apresenta o per-
centual de casos de violência sexual praticados em ambientes domésticos e o perfil do 
abusador, além de apresentar alguns exemplos de violência de gênero. 

A próxima publicação aborda a prevenção deste tipo de violência e informa quais canais 
de comunicação podem ser utilizados para denunciar um abuso. 

 

PROJETO DE EXPANSÃO DO PROGRAMA MARIA DA PENHA 
VAI À ESCOLA: EDUCAR PARA PREVENIR E COIBIR A 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM ÂMBITO NACIONAL

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), por meio da Secre-
taria Nacional de Políticas Para as Mulheres (SNPM), tornou-se partícipe do MPVE em 24 
de setembro de 2020, por meio do Termo Aditivo nº 2 do Acordo de Cooperação Técnica 
nº 02/2016.

Para expansão do Programa, e sua consequente nacionalização, o MMFDH, por meio da 
SNPM, objetiva adaptar o MPVE e replicá-lo em, pelo menos, 30% dos estados de cada re-
gião do país.

Para isso, é fundamental o estabelecimento de Acor-
do de Cooperação Técnica (ACT) com os estados, 
nos quais os Organismos de Políticas para as Mulhe-
res (OPMs) Estaduais e Secretarias Estaduais de Edu-
cação tenham interesse em participar do projeto. Por 
meio do ACT, será definido e pactuado plano de tra-
balho com metas, resultados esperados e cronogra-
ma para implementação do projeto no respectivo es-
tado signatário.

A expansão para outros Estados começou com o Acre. A formação contou com 1600 
profissionais matriculados no curso. 

Outras articulações estão sendo feitas com os seguintes Estados: Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Tocantins, Santa Catarina, Paraná, Piauí, Pará e Espírito Santo. 

TOTAL DE PESSOAS ALCANÇADAS NO MPVE: 11.854

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
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DESENVOLVIMENTO E LANÇAMENTO 
DE MATERIAIS INFORMATIVOS

Aliado a essas ações, cabe ressaltar o desenvolvimento e lançamento de materiais informa-
tivos acerca de aspectos que perpassam a violência de gênero e as legislações pertinentes.

Os materiais que estão disponíveis em sua página na internet https://www.tjdft.jus.br/in-
formacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-
-comunitario, os quais podem ser facilmente acessados através dos links abaixo descri-
tos e que podem contribuir para a construção de ações futuras.

Links úteis: 

 » Toolkit para profissionais da educação: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/

cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/toolkit-para-

-profissionais-da-educacao-mpve.pdf

 » Depoimento especial x escuta especializada (Lei nº 13.431/17): https://www.

tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/

arquivos/op-1598-19-infograficos-mpve_a4-2.pdf

 » Orientações para escuta especializada de crianças e adolescentes no contexto 

escolar: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/

documentos-e-links/arquivos/infografico-mpve-orientacoes-para-escuta-especiali-

zada-no-contexto-escolar.pdf

 » E-book Maria da Penha Vai à Escola: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cida-

dania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/e-book-maria-da-

penha-vai-a-escola

 » Livro sobre Abordagem técnica das situações de violência sexual contra crianças 

e adolescentes: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-

-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situa-

coes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf

OUTROS ESPAÇOS NO NOSSO SITE 
AOS PARCEIROS DO MPVE

Temos a Coluna Mensal, espaço para que os parceiros apresentem as instituições e para 
que a comunidade tenha acesso às informações quanto aos serviços prestados. Até o 
mês de dezembro podemos contar com a contribuição dos seguintes parceiros:

 » Promotora Cíntia Costa / MPDFT;

 » Professora Isadora de Freitas Oliveira / SEEDF;

 » Professora Silvia Lordello / UnB;

 » Larissa Cristiane, Marcelo Zago e Rosineide Sá / SSP.

Os parceiros também podem contar com espaço para:

 » Notícias Externas;

 » Material Informativo e Instrucional;

 » Agenda de Ações;

 » Artigos.

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/projetos/eixo-comunitario
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/toolkit-para-profissionais-da-educacao-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/toolkit-para-profissionais-da-educacao-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/toolkit-para-profissionais-da-educacao-mpve.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/op-1598-19-infograficos-mpve_a4-2.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/op-1598-19-infograficos-mpve_a4-2.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/op-1598-19-infograficos-mpve_a4-2.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/infografico-mpve-orientacoes-para-escuta-especializada-no-contexto-escolar.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/infografico-mpve-orientacoes-para-escuta-especializada-no-contexto-escolar.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/infografico-mpve-orientacoes-para-escuta-especializada-no-contexto-escolar.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/e-book-maria-da-penha-vai-a-escola
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/documentos-e-links/arquivos/livro-mpve-abordagem-tecnica-das-situacoes-de-violencia-sexual-versao-final-em-09-12-2021.pdf
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02 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ano de 2021 foi particularmente atípico em razão do isolamento social imposto pela 
pandemia da COVID-19. No entanto, todos os parceiros do Programa se reinventaram a 
fim de manter as atividades de sensibilização e formação visando à prevenção da violên-
cia contra as mulheres.

Nesse sentido, é importante ressaltar que um dos grandes resultados do Programa foi 
manter a articulação da rede de proteção e atendimento de mulheres ativa, ainda que re-
motamente, aproximando-a dos profissionais de educação para um melhor atendimento 
conforme disposto no artigo 8º da Lei 11.340/2006.

Para os próximos anos, permanecem alguns desafios, como a ampliação e engajamento 
de palestrantes voluntários para possibilitar maior capilaridade e alcance da comunidade 
escolar, mormente no que diz respeito às etapas que contemplam docentes, estudantes, 
familiares e responsáveis; o alcance das escolas do campo com ações formativas espe-
cíficas; levar o MPVE para outros estados interessados em replicar a parceria de sucesso 
do Distrito Federal; dentre tantos outros.
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NÚCLEO PERMANENTE JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS E CIDADANIA DA MULHER EM SITUA-

ÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR – NJM

ENDEREÇO: 

Fórum Hugo Auler, Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeiran-
te, Av. do Contorno, lote 14, salas 1.25. e 1.45.

TELEFONES E E-MAILS:

Núcleo Judiciário da Mulher – NJM 
3103-2027, 2102 e 2100; njm.df@tjdft.jus.br

Centro Judiciário da Mulher Polo Norte – CJM Norte 
3103-2101 e 2088; njm.cjmpolonorte@tjdft.jus.br

Centro Judiciário da Mulher Polo Leste – CJM Leste 
3103-2107 e 2108; njm.cjmpololeste@tjdft.jus.br

Centro Judiciário da Mulher Polo Oeste – CJM Oeste 
3103-2104 e 2105; njm.cjmpolooeste@tjdft.jus.br

Centro Judiciário da Mulher Polo Sul – CJM Sul 
3103-2109 e 2110; njm.cjmpolosul@tjdft.jus.br

Centro de Apoio aos Projetos e Programas do NJM – CAPNJM 
 3103-2041; nap.njm@tjdft.jus.br

SITE DO NJM: 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-
-mulher 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/apresentacao
mailto:njm.df%40tjdft.jus.br?subject=
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/centro-judiciario-da-mulher-polo-norte-cjm-norte
mailto:njm.cjmpolonorte%40tjdft.jus.br?subject=
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/centro-judiciario-da-mulher-polo-central-cjm-central
mailto:njm.cjmpolonorte@tjdft.jus.br
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/centro-judiciario-da-mulher-polo-oeste-cjm-oeste
mailto:njm.cjmpolooeste%40tjdft.jus.br?subject=
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/centro-judiciario-da-mulher-polo-sul-cjm-sul
mailto:njm.cjmpolonorte@tjdft.jus.br
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher/o-nucleo-judiciario-da-mulher/centro-de-apoio-aos-projetos-e-programas-do-njm-cap-njm
mailto:nap.njm%40tjdft.jus.br?subject=
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher
https://www.tjdft.jus.br/informacoes/cidadania/centro-judiciario-mulher
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